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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STJ 

1. Terceira Turma afasta condenação do INPI em processo sobre registro de marca  

30/06/16 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou, por unanimidade, decisão 

colegiada do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que condenou o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) a pagar os honorários advocatícios de processo que discutiu o registro 

de marca. 

O caso envolveu a disputa entre a chinesa ATC Equipamentos Industriais Ltda., nome de fantasia 

Airtac, e a Puma do Brasil Ltda. (fabrica ferramentas), detentora do registro da marca Airtac no 

Brasil. A defesa da empresa chinesa alegou usar o nome Airtac há anos, em transações comerciais 

em diversos países, mas que, no Brasil, não havia pedido o registro da marca. 

O pedido da ATC Equipamentos de declaração de nulidade do certificado de registro da marca 

Airtac à empresa Puma do Brasil foi aceito pelo juiz de primeira instância e mantido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 

Recurso 

Inconformado, o INPI recorreu ao STJ para anular a condenação ao pagamento dos honorários 

advocatícios. 

O instituto alegou que sua conduta foi “legal, lícita e correta”, uma vez que a ATC Equipamentos 

não se opôs à concessão do registro na fase administrativa do procedimento e não pleiteou 

administrativamente a nulidade da concessão. 

Ademais, sustenta que sua posição na lide não é de sujeito passivo, mas de interveniente assistente, 

pois busca apenas assegurar a regularidade do procedimento registral. 

No STJ, o caso foi analisado pela Terceira Turma, especializada em direito privado, cabendo a 

relatoria ao ministro Marco Aurélio Bellizze. Para o ministro, o INPI cumpriu, na hipótese em 

análise, estritamente sua função pública. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-afasta-condenação-do-INPI-em-processo-sobre-registro-de-marca


“Assim, muito embora a conclusão da presente demanda repercuta sobre a atuação do INPI, que 

deverá dar o cumprimento ao julgado, entendo por ser incabível sua condenação sucumbencial”, 

afirmou o relator. 

Isso porque a atuação do INPI, no caso, é lateral, pois “limitada à defesa do interesse coletivo da 

higidez do cadastro e da regularidade formal da concessão do registro”. REsp 1378699-PR 

 

CONJUR 

2. Justiça do Rio de Janeiro aceita pedido de recuperação judicial do Grupo Oi 

29/06/16 

A Justiça do Rio de Janeiro aceitou, nesta quarta-feira (29/6), o pedido de recuperação judicial do 

Grupo Oi. O juiz Fernando Viana, da 7ª Vara Empresarial, apontou que a medida é necessária pelo 

fato de a companhia ser uma das maiores no setor de telecomunicação no mundo e ter impacto na 

economia do país. 

“Há de se reconhecer que o presente pedido de proteção judicial é formulado por uma das maiores 

empresas de telecomunicações do mundo, que impacta fortemente a economia brasileira, já que 

alcança um universo colossal de 70 milhões de clientes, empregando mais de 140 mil brasileiros, 

com milhares de fornecedores, e ainda gera recolhimento de volume bilionário de impostos aos 

cofres públicos”, afirmou Viana. 

Ele determinou, ainda, que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) apresente no prazo 

de cinco dias uma relação de até cinco empresas administradoras judiciais, com idoneidade e 

expertise sobre a matéria, que será avaliada para nomeação do administrador judicial. 

O grupo é formado pelas empresas Oi, Telemar Norte Leste, Oi Móvel, Copart 4 e 5 Participações, 

Portugal Telecom e Oi Brasil. No dia 20 de junho, a companhia apontou dívida de R$ 65,4 bilhões e 

disse que a recuperação era necessária pela proximidade do vencimento de suas dívidas e pela 

possibilidade de “iminentes penhoras ou bloqueios”. Com informações da Assessoria de Imprensa 

do TJ-RJ. 

Clique aqui para ler a decisão. 

 

TJSP 

3. Pais de criança com síndrome de down agredida em creche serão indenizados 

29/06/16 

O juiz Carlos Fakiani Macatti, da 2ª Vara Cível de Barretos, condenou a Fazenda Pública municipal 

a pagar R$ 20 mil de indenização por danos morais aos pais de uma criança com síndrome de down 

que foi agredida por colega em uma creche infantil.  

Os pais contaram que seu filho, na época com três anos, foi agredido por outra criança da mesma 

idade com 12 mordidas e um golpe na cabeça. Também consta nos autos que os funcionários da 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1517964&num_registro=201300921799&data=20160610&formato=PDF
http://www.conjur.com.br/2016-jun-29/justica-rio-janeiro-aceita-pedido-recuperacao-judicial-oi
http://www.conjur.com.br/2016-jun-20/divida-65-bilhoes-oi-recuperacao-judicial
http://s.conjur.com.br/dl/juiz-aceita-pedido-recuperacao-judicial.pdf
http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=34731


creche não buscaram ajuda médica e demoraram duas horas para entrar em contato com os 

responsáveis pela criança.  

Em sua decisão, o magistrado afirmou que a agressão gerou traumas na criança como 

comportamento arredio, dificuldades para readaptação ao ambiente escolar e para dormir. Segundo 

ele, os autores do processo fazem jus a ressarcimento por danos materiais, relativos aos gastos com 

medicamentos, e por danos morais, “em decorrência dos eventos, da negligência constatada no 

cuidado com o menor, do trauma transitório ocasionado e do sofrimento e depressão ocasionados”. 

O casal pediu também reparação por danos estéticos, mas, de acordo com o juiz, “não restaram 

sequelas físicas no menor, razão pela qual não procede o pleito”. Comunicação Social TJSP – AG. 

imprensatj@tjsp.jus.br 

 

 


